
Atuação do Nutricionista nas
Políticas Públicas Municipais

SANTA CATARINA

Áreas de atuação 
do nutricionista



O Sistema CFN/CRN tem como órgão central o Conselho
Federal de Nutricionistas (CFN) e é integrado, atualmente,

por dez Conselhos Regionais de Nutricionistas (CRN). 
O Conselho Regional de Nutricionistas da Décima Região -

CRN10 é o mais recente, tendo tomado posse em 05 de
outubro de 2009 seu primeiro colegiado.

DADOS ESTATÍSTICOS DO CRN-10

CRN-10 – Santa Catarina

Nutricionistas: 6.191
Técnicos em Nutrição e Dietética (TND): 152



Parabenizamos a todos os gestores
municipais eleitos em Santa Catarina no

dia 15 de novembro de 2020.

O CRN-10 propõe aos gestores
municipais a apresentação das
atribuições profissionais, solicitando
apoio em iniciativas vinculadas à
alimentação e nutrição, com ações de
governo que promovam a implementação
de políticas para garantia do Direito
Humano à Alimentação Adequada
(DHAA), bem como propostas legislativas
para tornar os programas permanentes. 



Na área da saúde, o nutricionista é um profissional
estratégico, atuando na Política Nacional de

Atenção Básica - PNAB, como membro da equipe do
Núcleo Ampliado de Saúde da Família e Atenção

Primária (NASF-AP), Vigilância Sanitária e nos
Programas de Segurança Alimentar e Nutricional.

Desempenha atribuições relevantes para a promoção da

saúde, prevenção e tratamento de Doenças Crônicas Não

Transmissíveis – DCNT (tais como a diabetes e doenças

cardiovasculares), de doenças relacionadas ao sobrepeso e

à obesidade, de Doenças Transmitidas por Alimentos (DTA)

e reações alérgicas a alimentos, trazendo uma economia de

recursos públicos ao Sistema Único de Saúde (SUS).



Além disso, o nutricionista tem preparo e

conhecimento necessários para auxiliar a gestão

na elaboração de projetos mais eficientes na área

para ações de promoção da alimentação

saudável e prevenção da obesidade infantil.

Na alimentação escolar pública, por exemplo,
com a implementação do Programa Nacional de
Alimentação Escolar (PNAE). A lei determina que

ele atue junto ao gestor local para cumprir na
íntegra a operacionalização do programa. 

NA EDUCAÇÃO, O NUTRICIONISTA É O
RESPONSÁVEL POR VÁRIAS AÇÕES.

 



Também na assistência social, na promoção do Direito
Humano à Alimentação Adequada (DHAA), atuando junto

aos bancos de alimentos, restaurantes populares,
cozinhas comunitárias e outros. 

Neste sentido, a gestão municipal será a grande
beneficiada pelo trabalho dos nutricionistas,

com a possibilidade de se tornar uma referência
em eficiência administrativa, promoção 

da saúde e do bem-estar social.

ASSISTÊNCIA SOCIAL
 



Dentre as 17 metas globais para 2030, 
o Objetivo 2 se refere à erradicação da
fome, compreendendo "acabar com a

fome, alcançar a segurança alimentar e
melhoria da nutrição e promover a

agricultura sustentável". 

Cabe lembrar o relevante papel dos gestores municipais para

o progressivo alcance e cumprimento dos Objetivos de

Desenvolvimento Sustentável (ODS), estabelecidos em

Assembleia Geral das Nações Unidas. 



Neste contexto, ressaltamos que os governos locais são a

instância de interlocução mais próxima de indivíduos e

organizações em seus territórios, podendo e devendo

seus gestores elaborar e efetivar políticas para o

desenvolvimento de práticas sustentáveis promotoras 

da saúde da população e do planeta.



Assim, o CRN-10 se coloca à disposição para

encaminhar mais informações sobre programas e

ações que podem ser geridas/executadas por

nutricionistas, sempre com o objetivo de

beneficiar à sociedade com os nossos serviços. 

Ficam aqui os nossos votos de
uma boa gestão.

 

Entre em contato conosco:
crn10@crn10.org.br.

Lei 11.947/2.009 - Dispõe sobre o atendimento da alimentação escolar

e do Programa Dinheiro Direto na Escola aos alunos da educação básica;

altera as Leis nos 10.880, de 9 de junho de 2004, 11.273, de 6 de

fevereiro de 2006, 11.507, de 20 de julho de 2007; revoga dispositivos da

Medida Provisória no 2.178-36, de 24 de agosto de 2001, e a Lei no

8.913, de 12 de julho de 1994; e dá outras providências.

Lei 8.234/1.991 - Regulamenta a profissão de Nutricionista e determina

outras providências.

Resolução CFN 600/2018 - Dispõe sobre a definição das áreas de

atuação do nutricionista e suas atribuições, indica parâmetros numéricos

mínimos de referência, por área de atuação, para a efetividade dos

serviços prestados à sociedade e dá outras providências.

Lei 11.346/2006 - Cria o Sistema Nacional de Segurança Alimentar e

Nutricional – SISAN com vistas em assegurar o direito humano à

alimentação adequada e dá outras providências. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l11947.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/1989_1994/l8234.htm#:~:text=LEI%20No%208.234%2C%20DE,eu%20sanciono%20a%20seguinte%20lei%3A&text=6.206%2C%20de%207%20de%20maio,20%20de%20outubro%20de%201978.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/1989_1994/l8234.htm#:~:text=LEI%20No%208.234%2C%20DE,eu%20sanciono%20a%20seguinte%20lei%3A&text=6.206%2C%20de%207%20de%20maio,20%20de%20outubro%20de%201978.
https://www.cfn.org.br/wp-content/uploads/resolucoes/Res_600_2018.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11346.htm

